PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO PADRE

L E I  Nº 24   de 25 de abril  de  2001

Dispõe sobre a criação do  auxílio transporte  aos servidores do Município de Arroio do Padre

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre –RS , Sr. ALMIRO BUSS.

Faço saber que a Câmara de Vereadores Aprovou e eu sanciono e promulgo  a seguinte Lei.

ARTIGO 1º - Esta Lei cria o Auxílio Transporte para os servidores do município de Arroio do Padre, nos termos e condições aqui estabelecidos.

ARTIGO 2º -  O Servidor que necessitar utilizar  meio de  transporte coletivo para chegar ao local de trabalho, fará  jus ao recebimento de auxílio  transporte , no percentual de:

I – 70% ( setenta  por cento)  do valor da tarifa de transporte (passagens), quando  a remuneração percebida pelo servidor for igual ou inferior a uma vez e meio o menor Padrão ou salário pago pelo município;

II – 50% ( cinqüenta por cento) do valor da tarifa  de transporte ( passagens) , quando a remuneração percebida pelo servidor for superior  a uma vez e meio  o menor padrão  ou salário pago pelo município.(Artigo alterado pela lei nº 29 de 20/07/2001 pelo artigo 1º).
ARTIGO 3º - A Prefeitura , através de Convênio a ser  firmado, repassará a empresa de transporte coletivo, que desempenha o serviço no município, o valor correspondente as passagens  utilizadas por  seus servidores, no período  dos últimos 30(trinta) dias. .(Artigo alterado pela lei nº 29 de 20/07/2001 pelo artigo 2º).
Parágrafo 1º  : Do valor repassado  para a empresa  de transporte, o Município  arcará com o pagamento de 50% ou 70% , conforme a hipótese em que se enquadrar o servidor, nos termos previstos  nos incisos I e II  do artigo 2º desta Lei , sendo o percentual restante de responsabilidade do servidor , que sofrerá desconto em folha de pagamento. 

Parágrafo 2º: O benefício do Auxílio transporte  só poderá ser concedido ao servidor após a realização de convênio entre a Prefeitura Municipal e a(s) empresa(s) que realiza(ão) o transporte  coletivo no município.

Parágrafo 3º: Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com empresa ou empresas que efetuem o transporte coletivo local, com o objetivo de conceder o auxílio transporte aos servidores. .(Artigo alterado pela lei nº 31 de 20/07/2001 pelo artigo 3º).

ARTIGO 4º - O servidor beneficiado com o auxílio , receberá da Prefeitura um cartão de identificação que permitirá seu livre acesso no transporte coletivo local conveniado. 

Parágrafo Primeiro :  No cartão, o responsável pela cobrança das passagens registrará os dias de uso do transporte coletivo.

Parágrafo 2º: O cartão  fornecido pela Prefeitura terá a validade de 30(trinta dias) , devendo ser trocado pelo servidor no dia 20(vinte) de cada mês , recebendo  neste ato   novo cartão.

ARTIGO 5º - O Servidor interessado em receber o benefício do auxílio Transporte deverá  fazer requerimento  escrito , dirigido ao Secretário de Administração e Finanças do Município , juntando comprovante de  residência e justificando a necessidade de seu pedido.

ARTIGO 6º -  O valor , correspondente as passagens   de cada servidor, será pago diretamente a Empresa operadora do transporte , ficando o servidor usuário  desobrigado de qualquer  pagamento  no interior do transporte coletivo. 

ARTIGO 7º - Os percentuais ou valores , previstos nesta Lei, para o benefício do Auxílio Transporte serão revistos e alterados , através de Decreto do Prefeito, sempre que houver necessidade ou interesse do Município ou , ainda, quando  sobrevier aumento no valor das passagens do transporte  Coletivo  da região .

ARTIGO 8º - O Auxílio Transporte não incorpora aos vencimentos do servidor beneficiado.

ARTIGO 9º - A despesa com a execução desta Lei , correrá por conta da dotação 3.1.3.2.00.00- terceirização – outros, constante no anexo II da Lei Orçamentária do corrente ano.

ARTIGO  10º - O benefício do auxílio transporte  será concedido apenas aos servidores  cujo salário não exceda 10(dez) vezes  o menor padrão estabelecido por este  município. 

ARTIGO 11 - Revogas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos, para fins de concessão do benefício .

Arroio do Padre, 25 de abril e 2001

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE   PUBLIQUE-SE

PATRÍCIA COLLAT BENTO FEIJÓ

CHEFE DE GABINETE
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